Resposta da Questão de Ordem n.º 0149

Presidente: Paulo Kobayashi

126ª Sessão Ordinária – 15.09.1998
A nobre Deputada Beatriz Pardi, líder do PT, suscita questão de ordem sobre a instrução do Projeto de Lei 207/98. Sua Excelência entende que a proposição omite informações relativas ao seu Capítulo V - da Administração da Dívida e Captação de Recursos. 

A proposição deveria conter os termos e condições do Acordo firmado com o Governo Federal em 22.5.97; as cópias dos respectivos contratos; e os demonstrativos dos pagamentos feitos a partir de maio de 1997.

Afirma que o artigo 20 da propositura, ao fazer referência “ao atendimento das metas estabelecidas com base no Acordo firmado com o Governo Federal”, omite informações, posto entender que “se desconhece os termos desse Acordo”. 

A Presidência passa a responder.

O “Acordo” assinado em 22 de maio de 1997, reproduz o “Protocolo de Acordo” firmado em 27 de novembro de 1996, entre o Governo Federal e o Governo do Estado de São Paulo, o qual, por seu turno, constitui-se em clara referência da Lei 9.466/96, oriunda da aprovação, pela Assembléia Legislativa, do Projeto de Lei n.° 3725/96. 

Neste projeto (RGL 7723/96), das fls. 26 a 23, consta, como parte integrante da mensagem do Sr. Governador, o mencionado Protocolo de Acordo. 

O artigo 1° deste diploma legal, ao autorizar o Poder Executivo a contrair financiamento junto à União, com vistas ao refinanciamento de suas dívidas mobiliárias e contratuais, remete a consolidação desses débitos aos “termos e condições do Protocolo de Acordo celebrado entre o Governo Federal e o Governo do Estado”, demonstrando-se, assim, que as disposições do inciso II, do artigo 20, inquinadas pela nobre Deputada de inconstitucionais, atendem às prescrições determinadas pela Lei n.º 9.466, de 27 de dezembro de 1996, a qual, como visto, contempla os termos e condições do Protocolo de Acordo, cuja cópia esta à disposição de S. Exa. e de todos os senhores Deputados. 

Relativamente à exigência de apresentação de “cópias de todos os contratos e instrumentos que compõe o acordo de renegociação da dívida”; que escapam aos objetivos das diretrizes orçamentárias de 1998, podem ser perfeitamente obtidas, junto aos órgãos e instituições signatários, pois são documentos públicos. 

No que diz respeito “à apresentação dos demonstrativos das parcelas pagas até a presente data, cujas cópias deveriam fazer parte integrante da instrução deste PL”, é imperioso lembrar que esses pagamentos, correspondentes às execuções orçamentárias de 1997 e 1998, encontram-se registrados, consoante determinação legal, nos periódicos Balancetes divulgados pela Secretaria da Fazenda, os quais, no que corresponde ao ano de 1997, estão consolidados no Balanço Geral do Estado, ora em apreciação na Comissão de Finanças e Orçamento (RG 2681/98).

Prosseguiu-se, desta forma, com a tramitação do projeto, respeitadas que foram as exigências constitucionais e regimentais, em face do acordo entre as Lideranças, a Presidência, antes de levantar a sessão, convoca V. Exas para a sessão ordinária de amanhã, à hora regimental.
